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Prefeitura Municipal de Morrinhos
Secretaria de Assistência Social

TERMo oe nereRÊrucn

1. OBJETO: AQUISIçÃO DE KtrS sEsÊ pRRR DOAÇÕES Oe eeÍlrríCIOS EVENTUATS, JUNTO
A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO OC MORRINHOS. CE,

2, UN!DADE ADMINISTRATIVA

SEcRETARTA DE AssrsrÊrucrn soctAl,

3. JUSTIFICATIVA:

A concessão dos Benefícios Eventuais se dá via Centro de Referência da Assistência

Social - CRAS, respeitando as normativas federais que regulam e estipulam critérios de

doação.

O Kit para bebês é um auxilio natalidade, modalidade de benefício eventual,

regulamentado por legislação federal, é também assegurado pela Lei orgânica de assistência

social no âmbito da proteção social básica. No município o benefício é ofertado através do kit
bebê, que é o enxoval para os recém-nascidos, o benefício é voltado para famílias em

vulnerabilidade social, beneficiarias do Programa Bolsa Família e acompanhadas pelo CRAS

através do PAIF (Serviço de Proteção e Atendimento lntegral as Famílias). Durante a
participação das futuras mamães nos serviços do CRAS elas participarão de oficinas e

receberão orientações sobre os cuidados essenciais ao bebê recém nascido, que favoreçam o

seu pleno desenvolvimento, de forma a garantir direitos e prevenir situaçôes de risco pessoal

e social, além disso, participarão de palestras e encontros motivacionais.

Os quantitativos ora determinados foram apresentados com base em levantamento

de quantitativos da Secretaria de Assistência Social. Os itens e quantitativos ora

descriminados estão definidos de forma clara e objetiva em todas as especificações e
quantitativos, por meio de especificações usuais no mercado, são produtos utilizados de

forma ampla, rotineira e constante no mercado nacional, por órgãos públicos e privados,

pois, só na seara pública, vários órgãos públicos contratam tais aquisiçôes para provimento

de suas unidades administrativas nas mais variadas atividades de interesse público. Portanto

sendo inquestionavelmente considerados bens comuns, na forma do que dispõe o parágrafo

único do Art. 1" da Lei n" LO52O/2O02,

lsto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade pregão, por ser a

modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior

competitividade devido a fase de lances característica da modalidade, culminando
invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contratação com valores

conforme a realidade de mercado.
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Prefeitura Municipal de Morrinhos
Secretaria de Assistência Social

4. ESPECTFICAçÃO OOS |TENS E QUANTTDADE:

5. REFERENCTAT DE PREÇOS:
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ITEM ESPECTFTCAçÃO UNID Quant

L

BANHEIRA PúSTICA INFANTIL SEM PÉ, ANAtôMiCA, fAbriCAdA EM
material de polipropileno atóxico, com cantos arredondados, local
apropriado para colocar sabonete e esponja,capacidade mínima de 25
litros, peso suportado até 20 KG, nas cores: branco, azul, róseo,
amarelo e verde.

UND 600

2
REDE DE TECIDO L0O % ALGODÃO para criança, tamanho padrão, tipo
popular. UND 600

3

FRATDA DESCARTÁVEL tamanho P (pequeno), contendo 10 (dez)

unidades por pacote e com validade de no minimo 6 (seis) meses, a

partir da data de entrega.
PCT 600

4
KIT DE ESCOVA +PENTE, Kit de Banho para bebê, composto por: 01
pente de material plástico; 01 escova para cabelo de bebê, com cerdas
de nylon macio.

UND 600

5

CREME PARA ASSADURA DE 45 GR contendo em sua composição
amêndoas e indicado para prevenir as assaduras na pele do bebê.
Contém vitaminas A e E, que ajudam a deixar a pele do bebê
hidratada.

TB 600

6

BO!.SA TNFANTTL p/ BEBÊ CONFECCTONADA EM MATERTAL $NTÉICO.
Com medidas aproximadas de: altura:29cm , largura:18,
comprimento:40, fecho com ziper na abertura principal, alça de mão e
alça transversal removível e regulável, cores variadas

UND 600

7
ABSORVENTE PÓS PARTO. Absorvente higienico para uso pós-parto,

com abas e cobertura suave. Pct contendo no mínimo 8 unds
UND 600

8

SABONETE ÚqUIDO P/ BEBÊ

fórmula hipoalergênica, sem
dermatologicamente testado

RECÉM-NASCIDO , com Glicerina,
álcool e de PH balanceado, UND 600

9

KIT DE ROUPA CONTENDO 5 PEçAS (CONJUNTO PACÃO) Camiseta;

Casaquinho; Calça; Luva; Sapatinho, confecionadas em tecido L}O%

algodão, unissex.

UNID 600

10
TOALHA DE BANHO PARA RECÉM-NASCIDO confeccionado em tecido
tO9% algodão, estampado de uso unisex.

UND 600

LL

LENçO UMEDECIDO - Toalha umedecida usada para fazer a higiene do
bebê , produto hipoalergênico, testado dermatologicamente e sem

alcool etílico na composição, embalagem compacta de fácil abertura
contento no mínimo 50 unds.

UND 600

t2
FRALDA DE TECIDO PCT COM 5 UNDIDADES Fra|da em tecido TOO%

algodão, macia e com bainha. Tam 70x70 cm, cores unisex e
estampada.

UND 600
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Prefeitura Municipal de Morrinhos
Secretaria de Assistência Social

5.1 ' Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base na media d
preços coletados viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a

contratação deste objeto, conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo.

5.2. - A Prefeitura Municipal de Morrinhos reserva-se ao direito de só divulgar o valor
estimado unitário na etapa de lances do Pregão presencial. Precedentes: Acórdão ne

L.789/20A9 - Plenário, Acórdão ns 3.02812010 - Segunda Câmara e Acórdão ne 2.080/2012

- Plenário, todos do Tribunal de Contas da União - TCU.

6. DOTAçÃO ORçAMENTÁRN E ELEMENTO DE DESPESA:

6.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. lsso porque não
há obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a

existência de recurso.
6.2. Com base no art.7e, § 2s do Decreto Federal ne7.892 de 23 de janeiro de 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei ne 8.666, de 21 de
junho de 1993, preceitua: "Na licitoçõo pora registro de preços nõo é necessário indicar a
dotaçõo orçamentório, que somente seró exigido poro a formalizaçõo do controto ou outro
instrumento hdbil".
6.3. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta

atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário.

7. DA FORMA DE FORNECIMENTO:

- O(s) objeto deverá ser fornecido de acordo com as necessidades da Secretaria requisitante
e ou Setor do Município de Morrinhos/CE.
- Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02 (duas)

vias, alem das Notas Fiscais.

- Os objetos constantes desse termo serão entregue de forma lntegral ou parcelada.

8. VALIDADE E DA UGÊNCN:
8.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, não
podendo ultrapassar 31de dezembro de202l, contados a partir da Assinatura do Contrato.

9. PAGAMENTO:

9.1. O pagamento do produto recebido será efetuado, em até 10 (dez) dias úteis contados

da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria de origem, através de

credito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque.

10. SANçÕES ADM rN TSTRATTVAS

10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de ate 2 (dois)

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
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Prefeitura Municipal de Morrinhos
Secretaria de Assistência Social

prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações
legais.

70.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução
total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia
defesa:

| * advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.e 8.666/93, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações
da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

ll - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede

Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM, a ser preenchido de acordo com instruçôes fornecidas pela Contratante);
al de L% (um por cento) sobre o valor contratual total do contrato, por dia de atraso na

execução do contrato ou indisponibilidade do mesmo, limitada a L0% do mesmo valor;
b) de2% (dois por cento)sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada
em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos

5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
lll - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Morrinhos, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos

incisos l, ll e lll do ltem 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso lV
do mesmo ltem.
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pâBo,

ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer
jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será

cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5. As sanções previstas nos incisos lll e lV do ltem 10.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em razáo do contrato objeto desta licitação:
| - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em

virtude de atos ilícitos praticados;

lll - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
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Prefeitura Municipal de Morrinhos
Secretaria de Assistência Social

10.6. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do ltem 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo ltem, facultada a defesa previa do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
70.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato
dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada,
estará sujeita à multa de5,00% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das
demais penalidades

cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8. As sanções previstas no ltem 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que,
apesar de

não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

11. DAS OBRTGAçÕES DO FORNECEDOR

11.1. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas no contrato:
a) Executar o fornecimento dos produtos contratados dentro dos padrões estabelecidos pela

CONTRATANTE, de acordo com o especificado no instrumento convocatório, observando
ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento,
responsabilizando-se ainda por eventuais preJuÍzos decorrentes do descumprlmento de
qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida.
b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus
de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou
extrajudiciais, sejam trabalhista, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em
decorrência do fornecimento.
c) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado.
d) Aceitar nas mesmas condiçôes deste instrumento, os acréscimos que se fizerem nas

compras, de até 25% (vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) máximas do(s) material(is)
no Anexo ll, de acordo com o artigo 65, §1s da Lei 8.666/93, não sendo necessária a

comunicação previa da Contratante; aceitar nas mesmas condições registradas, os

acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato, na forma do §1e do artigo 65 da Lei 8.666/93.
e) Entregar os produtos de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços da

CONTRATANTE.

f) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações
se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
g) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante ao fornecimento
do bem, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Contrato.
h) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento,
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza.
i) Possibilitar a CONTRATANTE efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as

condições para atendimento ao objeto contratual.
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Prefeitura Municipal de Morrinhos
Secretaria de Assistência Social

12. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE:

tZ.t- A CONTRATANTE obriga-se:
a) lndicar o local e horários em que deverão ser entregues os materiais.
b) Permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde que observadas às
normas de segurança.
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.
d) Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços
registrados/contratados permaneçam compatíveis com os praticados no mercado.

13. DA FTSCALTZÁçÃO:

13.1- A fiscalização do Contrato será exercida por servidor designado pela mesma.
13.2- O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do
Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou
preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer lrregularldades, danos resultantes de

imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica co-
responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

14. DAS EXIGÊNCnS PARA HABTLTTAçÃO:

14.L. O envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os seguintes documentos, em
idioma nacional, em uma única via, sem rasuras, emendas ou ressalvas, conforme relação a

seguir:

| - Habilitação Jurídica
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem

sede a matriz;

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO, em vigor

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a

sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no

registro da Junta onde tem sede a matriz;

c) INSCRIÇÃO OO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas

- no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em

exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agêncía, apresentar o registro

no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no

Cartório onde tem sede a matriz;

d) DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAçÃO PARA FUNCIONAMENTO

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) Alvará de Funcionamento da sede da licitante.
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Prefeitura Municipal de Morrinhos

Secretaria de Assistência Social

q cÉoun DE TDENTIDADE E CPF, dos Sócios ou do titular da empresa;

ll - Regularidade Fiscal e Trabalhista, conforme o caso:

a) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou municipal, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
b) Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicílio ou sede do
licitante e para com o município de Morrinhos;
c) Prova de regularidade fiscaljunto à Fazenda Estadual de seu domicílio;
d) comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN ne 1.751, de 2 de outubro de2014;
e) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1s de maio de 1943." (NR), conforme Lei

12.440/2OL1 de 07 de julho de 2011.

lll - Qualificação Econômica-Financeira:
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede

da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes

termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o

número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe

seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo

vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados

por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação

da proposta;

b) Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações

Contábeis assim apresentados:

| - Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE)

do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou

domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do

Livro Diário do qualfoi extraído.

ll - Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela

Lei ne. 6.a04l76z registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
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Prefeitura Municipal de Morrinhos
Secretaria de Assistência Social

conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de

grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;

lll - Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua

sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá

sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias.

lV - As empresas constituídas á menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do

Balanço de Abertura, devidamente reglstrados ou autentlcados na Junta Comerclal do

domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro

Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-

gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente

registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

c) Entende-se que a expressão "no formo do lef' constante no item lV-b, no mínimo: balanço

patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e

encerramento).

d) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.

e) A empresa optante pelo Sístema Público de Escrituraçõo Digitol - SPED poderá apresentá-

lo no "forma do lei".

f) Entende-se que a expressão "no forma do lei" constante no item lV - e, engloba, no

mínimo:

| - Balanço Patrimonial;

ll - DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

lll - Termos de abertura e de encerramento;

lV - Recibo de entrega de escrituração contábil digital lParo efeito o que determina o Art. 2e

do Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2A181;

OBS:A outenticaçõo de livros contábeis dos pessoos jurídicas nõo sujeitos oo Registro do

Comércio, poderó ser feito pelo Sistema Público de Escrituroção Digital - Sped, instituído pelo

Decreto ne 6.022, de 22 de joneiro de 2007, por meio da opresentoçõo de escrituraçõo

contábil digitol, no forma estabelecido pelo Secretorio da Receito Federal do Brosil do

Ministério do Fozendo. (Art. 7e do Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018).

g) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED
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h) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas (RFB n"

7420/2013 e RFB ns 1594) que tratam do Srstemo Público de Escrituroçõo Digital - SPED.

Pora moiores informações, verificor o site www.receito.gov.br, no link SPED. Ficando a

exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser

apresentado no prazo que determina o art. 5e das lnstruções Normativas da RFB, bem como

o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.66912A8 de relatoria do Ministro
Valmir Campelo.

i) Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.

j) Apresentar CERflDÃo NEGAT|VA DE FAtÊNcn ou REcUpERAçÃo JUDICIAL expedida

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade.

IV - Qualificação técnica, conforme o caso:
a) Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado com

identificação do assinante, acompanhado de documento contratual ou fiscal, comprovando
que a LICITANTE forneceu produtos compatíveis em características com o objeto da licitação.

14.2- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de27/7017999,
publicada no DOU de28ll0lf999, e ao inciso XXXlll, do artigo 70,da Constituição Federal,

não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos do edital;
L4.3- Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser

ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital,
conforme modelo constante dos Anexos do edital;

L4.4- Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus

anexos, conforme modelo constante dos Anexos do edital;

14.5- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, conforme modelo constante dos Anexos do edital (art.32, §2e, da Lei n.e

8.6661e3);

14.6- Declaração sob as penalidades cabíveis, que é microempresa ou empresa de pequeno
porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos

no §4 do artigo 3e da Lei Complementar ne t23/06;

15. DA MINUTA DO CONTRATO:

MINUTA TERMO DE CONTRATO ne

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O
MUNICíPIO DE MORRINHOS, ATRAVÉS DA SECRETARIA
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DE ,COMAEMPRESA
NAS COND|çÔES ABATXO PACTUADAS:

O MUNICíP|O DE MORRINHOS - CE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede de
sua Prefeitura Municipal na Rua José lbiapina Rocha, S/N, Centro, MorrinhosfCe, através da
SECRETARIA DE inscrita no CNPJ/MF sob o ne

representada pelo respectivo(a) Sr. (a

neste ato
doravante

denominado de GONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa com endereço à rua_,
, bairro . cidade , inscrita no CNPJ/MF sob o De _, representado por

(nome e qualificação), portador do CPF ne , âo fim assinado, doravante denominada de
CONTRATADA, com vinculação ao Edital de Pregão ne J_, o que fazem mediante as

cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

cúusuu nRTMETRA - Do FUNDAMENTo tEGAt E Do REGTME DE ExEcuçÃo

1.1- Processo de Licitação, na modalidade Pregão, em conformidade com a Lei Federal No

8.666/93 - Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Lei Federal ne 10.520. de 1710712002

- Lei que Regulamenta o Presão, o Decreto ne 3.555/2000, devidamente homologado pelo

Exmo(a). Sr._ do Município de Morrinhos - CE.

1.2- Aos casos omissos serão resolvidos pelo Secretário ordenador de Despesa, mediante

aplicação da Legislação pertinente.

1.3- A execução do presente contrato será indireta e regrada sob o regime de empreitada

por preço unitário.

cúUsUIÁ SEGUNDA. Do oBJETo

2,1- Constitui objeto da presente contrataÇão a AQUISIçÃO DE KITS BEBÊ PARA DOAçÔES DE

BENEFíCIOS EVENTUAIS, JUNTO A SECRETARIA DE ASSISTÊNCN SOCIAL DO MUNICíPIO OT

MORRINHOS - CE, constantes no Anexo I do Edital do processo licitatório referido na cláusula
primeira, no qual restou vencedor a Contratada.

cúusuueTERCEIRA. Do vALOR, REAIUSTE E DO REEqUIÚBRIO ECONOMICo-FINANcEIRO

3.1- O objeto contratual tem o valor de RS ........ (....................), a ser pago até o 10o dia

após a entrega, obedecido o constante no Preâmbulo do Edital de Pregão.

3.2- O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, pelo período de 12 (doze)

meses da apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços

contratuais poderão ser reajustados com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

3.3- REEQUTLíBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe, configurando álea econômica extraordinárie e extracontratual, poderá,

mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo

aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos

do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento,
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objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na fo
do artigo 65, ll, "d" da Lei Federal n.s 8.666/93, alterada e consolidada.

3.4- lndependentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo

contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

C|âUSULA QUARTA - DA VATIDADE E DA UGÊNCN

4.1- O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura,
tendo validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 31 de dezembro de
2027, contados a partir da assinatura do contrato.

CúuSUua QUINTA. DO PRAzo E Dos tocAls DE ENTREGA

5.1- O TORNECIMENTO do objeto será parcelado, conforme necessidades da Administração.

O FORNECIMENTO dos bens licitados se dará mediante expedição de ORDENS DE

FORNECIMENTO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, por parte da administração ao licitante

vencedor de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e

disponi bilidade financei ra da Secretaria Gestora.

5.2- A ordem de fornecimento/autorização de FORNECIMENTO emitida conterá o produto

pretendido e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do Pregão no

seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida

via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro ou do próprio

Pregão.

5.3- Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de

fornecimento/autorização de FORNECIMENTO, o fornecedor deverá fazer a FORNECIMENTO

do produto no local designado pela Contratente, dentro do prazo e horários previstos,

oportunidade em que receberá o atesto declarando a FORNECIMENTO dos bens.

5.4- O aceite dos bens pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do

fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações

estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos ITENS entregues.

5.5- Poderão ser firmados contratos decorrentes do Pregão, que serão tratados de forma

autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposiçôes constantes da Lei n.e

8.666193, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.

5.6- DO PRAZO E LOCAL DE FORNECIMENTO: Os bens licitados deverão ser entregues no

prczo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da expedição da ORDEM DE FORNECIMENTO

pela administração, no almoxarifado da Secretaria de Origem ou em local determinado na

oRDEM DE FORNECTMENTO/AUTOR|ZAÇÃO DE FORNECTMENTO, das 08h00min às 12h00min

local.

5,7- Os ITENS deverão obedecer a um cronograma de FORNECIMENTO, a partir das

características que se apresentam, nos quantitativos e itens discriminados na ORDEM DE

FORNECI MENTO/ AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO:

5.8- Os itens serão recebidos por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato.
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5.9- Por ocasião DO FORNECIMENTO dos ITENS, o fornecedor deverá apresentar recibo

02 (duas) vias, além das respectivas fatura e Nota Fiscal.

5.10- Para os bens objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome

da Prefeitura Municipal de Morrinhos - CE, com endereço na Rua José lbiapina Rocha, S/N -

Centro, Morrinhos, Estado do Ceará. CEP: 65.550-000, Ceará, inscrito no CNPJ sob o ne

10.5L7.878/0001-s2.

5.11- No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências

especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser

de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas

condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste

instrumento.

5.12- Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo.

5.13- Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificaçôes

contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de

sua proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade

pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e

municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do FORNECIMENTO que lhes

sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:

a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto

do FORNECIMENTO em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do FORNECIMENTO, não excluindo ou

reduzindo esse responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão

interessado;

c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do

FORNECIMENTO. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do

representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil

para a adoção das medidas convenientes;

d) aceitar, nas mesmas condições do Pregão de preços, os acréscimos ou supressões

quantitativas que se fizerem no FORNECIMENTO, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do Pregão, na forma do § 1e do artigo 65 da Lei ne 8.666/93;

e) a FORNECIMENTO dos ITENS deve se efetuar de forma a não comprometer o

funcionamento dos serviços do Município.

5.14- A fiscalização do contrato será exercida pela CONTRATANTE, por meio de servidor

previamente designado, conforme estabelecido no artigo 67 da Lei 8.666/1993 e alteraçôes.
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5.15- O exercício da fiscalização ou acompanhamento do FORNECIMENTO dos ltens licitados
será exercido no interesse do Município e não inclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA de seu agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer

irregularidades, danos resultantes de imperfeiçôes técnicas, vícios redibitórios e, na

ocorrência destes, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e
prepostos.

5.16- A CONTRATANTE se reserva ao direito de rejeitar no todo ou em parte os materiais

entregues, se em desacordo com os termos do presente instrumento e do respectivo

contrato.

5.17- Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato deverão ser

prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE.

5.18- A FORNECIMENTO do objeto da licitação não exclui a responsabilidade da

CONTRATADA, pelo perfeito desempenho em relação ao prazo de FORNECIMENTO e

qualidade.

CúUSUIA SE}ffA . DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA coNTRATAcAo E FoRMA DE

FORNECIMENTO
6.1- O objeto da licitação será recebido pelo liquidante da respectiva Secretaria, mediante a

apresentação dos respectivos recibos (em duas vias), fatura e nota fiscal, nos termos do

Edital.

6.2- O Objeto contratual será fornecido de forma integral ou parcelada.

cúusurÁ sÉflMA - DA DorAçÃo oRçAMENTÁRn E DA oRTGEM Dos REcuRSos
7.1- As despesas deste contrato correrão por conta das dotações orçamentárias e Elemento

de Despesa: xxxxxxxxxxxxxx. Os Recursos serão oriundos de ..........

cúusurA orrAVA- DAs oBRTGAçÕEs Do FoRNEcEDoR

8.1- São obrigações do fornecedor, além das demais previstas neste contrato:

a) Executar o fornecimento dos produtos contratados dentro dos padrões estabelecidos pela

CONTRATANTE, de acordo com o especificado no instrumento convocatório, observando

ainda todas as normas técnicas que eventualemnte regulem o fornecimento,

responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de

qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida.

b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus

de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou

extrajudiciais, sejam trabalhista, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da

execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em

decorrência do fornecimento.

c) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado.
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d) Aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos que se fizerem nas

compres, de até 25% (vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) máximas do(s) material(is)

no Anexo ll, de acordo com o artigo 65, §1e da Lei 8.666193, não sendo necessária a

comunicação prévia da Contratante; aceitar nas mesmas condições registradas, os

acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento)

do valor inicial atualizado do contrato, na forma do §1s do artigo 65 da Lei 8.666/93.

e) Entregar os produtos de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços da
CONTRATANTE.

f) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações
se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
g) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante ao fornecimento
do bem, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Contrato.
h) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento,
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza.
i) Possibilitar a CONTRATANTE efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as

condições para atendimento ao objeto contratual.

cúusurÁ NoNA - DAs oBRrcAçôEs DA coNTRATANTE

9.1- A CONTRATANTE obriga-se:
a) lndicar o local e horários em que deverão ser entregues os materiais.
b) Permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde que observadas as

normas de segurança.

c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.
d) promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços

registrados/contratados permaneçam compatíveis com os praticados no mercado.

CúuSuue DECTMA - DO PAGAMENTO

10.1- O pagamento do produto recebido será efetuado, em ate 10 (dez) dias úteis contados

da data do recebimento da Assinatura do Contrato, diretamente pela Secretaria de origem,

através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque.

clAusulA DEclMA PRTMETRA - DAS SANçÕES
11.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois)

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações
legais.

LL.z- A Contratada Íicará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução
total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia

defesa:
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| - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.e 8.666193, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigaçôes e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações
da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

ll - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante);
a) de l% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do
objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a L0% do mesmo valor;
bl de 2/o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada
em dobro na reincidência;
c\ de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos
5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
lll - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Morrinhos prazo não superior a 2 (dois) anos;
lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.
11.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos
incisos l, ll e llldo item 11.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso lV
do mesmo item.
11.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso.Se o valor da multa não for pago,

ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer
jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de credito da Contratada, o valor devido será

cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
11.5- As sançÕes previstas nos lnclsos lll e lV do ltem 11.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I * praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em

virtude de atos ilícitos praticados;
lll - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
11.6- As sanções previstas nos incisos l, lll e IV do item 11.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
11.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada,

estará sujeita à multa de 5,00% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das
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demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
11.8- As sanções previstas no item 11.7 supra não se aplicam às demais licitantes que,
apeser de não vencedoras, venhem a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato,
de acordo com êste edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu
desinteresse.

CúuSuu DÉOMA SEcUNDA - DA REsctsÃo

L2.t- Este Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por

conveniência administrativa ou por infringência de qualquer das condições pactuadas.

t2,2- O não cumprimento das disposiçôes especificadas neste Contrato implicará

automaticamente na quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art.

77 da Lei Federal No 8.666/93, reconhecidos desde já os direitos da Administração, com

relação às normas contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento dispostas no presente

instrumento.

12.3- O presente Contrato é rescindível, ainda, independentemente de qualquer

interpelação Judicial ou Extra-Judicial, nos casos de:

12.3.L- Omissão de pagamento pela Contratante;

12.3.2- lnadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes;

12.3.3- Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por

escrito com a antecedência definida no subitem anterior.

cúusurA DÉoMA TERcETRA - DA FrscAuzAçÃo

13.1- A fiscalização do Contrato será exercida por servidor devidamente nomeado.
13.2- O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do
Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou
preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de
imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica co-

responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

clÁÚsulA DÉCIMA QUARTA. DA PUBTICAçÃO

14.1- A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá

ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição

indispensável para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal ne

8.666/93.

CLAÚSUU DÉCIMA QUINTA. DAS DISPOSICOES FINAIS

15.1- Declaramas partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e

exclusiva, do acordo entre elas celebrado;

15.2- Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

qualifi cação exigidas na licitação.
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cúusuue DÉoMA s$ffA - Do FoRo

16.1- Fica eleito o foro da Comarca de Morrinhos, para conhecimento das questões

relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios

administrativos.

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes

contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos

e legais efeitos.

Morrinhos-CE,_de de

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

coNTRATADO(A)

rts JQQ

-&+a.ffibrica

1. 2.

NOME NOME

CPF: CPF:

Morrinhos - CE, 25 de Janeiro de 2O2L

Qd^ôr.
Débcira Cl a Ribeiro
Secretária de Assistência Social
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